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RESUMO

Objetivo: Conhecer as percepções de mulheres docentes relativas à continuidade do

aleitamento materno após o retorno da maternidade. Método: Trata-se de um estudo

qualitativo envolvendo 8 trabalhadoras docentes da Escola de Enfermagem e Saúde Coletiva

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que retornaram ao trabalho após o período de

licença maternidade nos últimos 5 anos. Foi aplicado um questionário eletrônico contendo

perguntas semi-estruturadas e abertas para coleta de dados. Resultados: Foram agrupados

temas e identificadas duas categorias: Tempo do AME, IA e outros tipos de aleitamento e

Dificuldades do Aleitamento Materno no retorno ao trabalho. Os resultados indicam que

62,5% das docentes amamentaram exclusivamente, 25% realizou aleitamento misto e 12,5%

não amamentou. Há predominância, sobretudo, de mais desafios e sentimentos negativos do

que positivos para a amamentação, com relação ao retorno ao trabalho. Conclusão: A

implementação de políticas e práticas que promovam um ambiente de trabalho mais acolhedor

e inclusivo para as mães pode ajudar a mitigar esses desafios e melhorar o bem-estar geral das

trabalhadoras.

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Aleitamento Materno Exclusivo; Amamentação;

Lactação; Docentes; Mães; Retorno ao trabalho; Licença Maternidade; Enfermagem.
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1 INTRODUÇÃO

A maternidade é um disparador de incontáveis mudanças que transcendem apenas o

aspecto físico e englobam transformações sociais, emocionais e psicológicas afetando

diferentes âmbitos na vida de uma mulher. As repercussões decorrentes da gestação irão

ocasionar mudanças que envolvem questões biológicas derivadas dos hormônios prevalentes

desse período, bem como questões sociais que influenciam a percepção da sociedade em

relação à mulher (Mata, 2017). Sendo gerador de diversas consequências na saúde mental

materna, os problemas emocionais, o retorno ao trabalho e o aleitamento materno podem ser

dificuldades enfrentadas após o nascimento do bebê (Rodrigues et al. 2022).

O aleitamento materno (AM) se trata da alimentação dos bebês recém nascidos

provinda do leite materno, iniciada já na primeira hora de vida e oferecida geralmente em

livre demanda, ou seja, sempre que o bebê desejar. Sendo classificado em 4 categorias

definidas pela Organização Mundial da Saúde (2018): O aleitamento materno exclusivo

(AME), é o período em que o recém nascido recebe apenas o leite humano, normalmente

vindo da mãe, sem nenhum outro alimento ou líquido complementar. No aleitamento materno

predominante o bebê é nutrido predominantemente pelo leite materno, porém recebe também

líquidos à base de água, como água pura, chás e sucos de frutas. O aleitamento materno

complementar é aquele no qual é oferecido também alimentos sólidos para complementar (e

não substituir) a alimentação. Já o aleitamento materno misto ou parcial é quando além do

leite materno a criança ingere outros tipos de leite (Brasil, 2017).

De acordo com o Ministério da Saúde, o aleitamento materno é recomendado por dois

anos ou mais, sendo a amamentação exclusiva indicada nos primeiros seis meses em virtude

dos seus consideráveis benefícios para mãe, bebê e sociedade. Entre suas vantagens, comum

em toda literatura, estão: diminuir a morbimortalidade neonatal e infantil, evitar casos de

diarreia e infecção respiratória, minimizar riscos de alergias, hipertensão, colesterol alto,

diabetes e redução da chance de obesidade na vida adulta, bem como melhora da nutrição, do

desenvolvimento da cavidade bucal e efeito positivo na inteligência.

Além de proteger a mãe contra o câncer de mama e útero, evitar nova gravidez, ter

menores custos financeiros, promover vínculo afetivo entre mãe e bebê, o aleitamento

materno também pode reduzir os casos de baby blues, graças ao aumento dos hormônios

prolactina e ocitocina durante a amamentação, os quais possuem efeitos ansiolíticos e

antidepressivos (Albuquerque e Rollemberg, 2021). No entanto, a responsabilidade de
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amamentar é também um grande desafio enfrentado na maternidade tanto por mães que já

passaram por essa experiência quanto por mães de “primeira viagem”, visto que pode abalar o

emocional e autoestima das mulheres, que se sentem muitas vezes insuficientes ou incapazes

em relação ao papel de mãe por não amamentarem de forma totalmente eficaz ou em outros

casos, sequer conseguir amamentar (Assef et al., 2021).

Diversos motivos podem levar ao desmame precoce, além do prejuízo à saúde mental

materna, como dúvidas em relação à técnica de amamentação, a pega correta do bebê,

ressecamento e fissuras desencadeando dores nas mamas, dificuldade em ordenhar e

armazenar o leite materno, inclusive através das bombas extratoras de leite. Ademais, falta de

tempo e local para amamentar, o leite que não é produzido em quantidade adequada ou com a

duração necessária, muitas vezes devido ao ingurgitamento mamário, popularmente

conhecido como “leite empedrado” (Brasil, 2017).

Segundo o último relatório de prevalência e práticas de aleitamento materno em

crianças brasileiras menores de 2 anos realizado pelo Estudo Nacional de Alimentação e

Nutrição Infantil - ENANI (2019), são amamentados exclusivamente no Brasil 59,7% dos

bebês até os 4 meses e, menos da metade, 45,8% até os seis meses, tendo uma redução de

13,9% na prevalência de amamentação no período que coincide com o fim da licença

maternidade. Totalizando 60,3% de crianças menores de 2 anos amamentadas, com duração

média de 3 meses de AME e 1 ano e 4 meses (16 meses) de AM. Portanto, a continuidade do

aleitamento materno vai para além de única e exclusivamente o desejo da mulher, incluindo a

soma de diversos fatores que podem desencadear o desmame precoce, dentre eles a

dificuldade de conciliar a rotina das mamadas devido à longas jornadas de trabalho e estresse,

ocasionando a baixa produção de leite materno (Almeida et al., 2022).

É consenso na literatura que o aleitamento materno é a principal medida para prevenir

a morbimortalidade neonatal e infantil, entretanto, as mulheres enfrentam diversos desafios

para manutenção da lactação ao se depararem com o retorno ao mercado de trabalho. Apesar

do aleitamento materno exclusivo ser indicado até os seis meses de idade e haver leis em

vigor na Consolidação das Leis do Trabalho que contemplem a amamentação, uma das

grandes dificuldades encontradas pelas mães é manter a sua prática, principalmente exclusiva,

após o fim da licença maternidade (Rodrigues et al. 2022).

Os problemas em torno da amamentação têm ainda sido somados ao retorno da mãe ao

trabalho fora do lar, que devido a separação entre mãe e bebê causa saudades do filho e
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dificuldade em relação à terceirização do cuidado, pois a mãe se sente apreensiva enquanto o

seu bebê fica sob responsabilidade de outras pessoas, além de dilemas na organização de

horários e logística para amamentar (Rodrigues et al., 2022).

Assim, o retorno da lactante ao mercado de trabalho torna-se um dos principais fatores

de risco para o desmame precoce visto que o período de licença maternidade é de 4 meses,

não concluindo o tempo proposto para o AME. O desconhecimento sobre as leis de apoio às

nutrizes também é uma ameaça aos lactentes. Contudo, tanto a rede de apoio familiar como o

apoio de empregadores que incentivem e proporcionem flexibilização, facilitadores e suporte

são essenciais para a continuidade da amamentação. Informações acerca dos benefícios,

técnicas e leis pode reduzir o índice de desamamentação (39,7%), introdução precoce de

outros líquidos (13,2%), leites (19,8%) ou alimentos, garantindo o aleitamento materno

exclusivo (Almeida et al., 2022; UFRJ, 2019).

Existem três leis que visam facilitar e apoiar a continuidade do aleitamento materno. É

previsto no artigo 396 duas pausas de meia hora durante a jornada de trabalho para

amamentar, até que o bebê complete seis meses e finalize o aleitamento materno exclusivo.

Além disso, o estabelecimento que empregar mais de 30 mulheres em idade fértil, deve ter um

local adequado dentro da empresa para que as crianças sejam mantidas no período de

amamentação exclusiva, disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 389 (Brasil, 1943). Quando

não houver a possibilidade de dispor local apropriado para deixar os filhos devido a

dificuldade dos empregadores, a empresa poderá optar pelo sistema de reembolso-creche, até

os seis meses de vida do bebê (Portaria 3.296/1986, alterada pela Portaria 670/97).

Dessa forma, torna-se evidente que ocorrem mudanças físicas, sociais e psicológicas

inerentes da maternidade, trazendo uma sobrecarga física e mental. Tais transformações

podem acarretar sentimentos negativos devido ao desafio de conciliar as demandas de vida

pessoal, profissional e da maternidade. Com base nos argumentos, o presente projeto

apresenta a seguinte pergunta de pesquisa: Quais as percepções enfrentadas por docentes

universitárias na continuidade do aleitamento materno após a licença maternidade?
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2 OBJETIVO

Conhecer as percepções de docentes universitárias relativas à continuidade do

aleitamento materno após o retorno da maternidade.
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3 PERCURSO METODOLÓGICO

3.1 Delineamento do estudo

Esse estudo trata-se de um recorte do projeto “Repercussões no trabalho e na saúde

mental para docentes de enfermagem após retorno da licença maternidade”. Foi realizado um

estudo exploratório descritivo com abordagem qualitativa. Segundo Polit e Beck (2019), a

abordagem qualitativa é flexível e holística. Durante a coleta de informações busca a

compreensão do todo, com a finalidade de conhecer ou aprofundar fenômenos, opiniões ou

percepções, proporcionando familiaridade com um problema e a possibilidade de desvendar a

natureza complexa de experiências e interações e os diversos modos pelos quais um fenômeno

se manifesta.

3.2 Contexto

O estudo exploratório foi realizado com 8 docentes da Escola de Enfermagem e de

Saúde Coletiva da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que tiveram período de

licença maternidade nos últimos 5 anos. Optou-se por este período por mais proximidade com

a vivência da maternidade e também possíveis políticas e estrutura organizacional da

instituição que possam ter impactado neste retorno ao trabalho.

3.3 Participantes do estudo

As informações foram coletadas com 8 docentes da Escola de Enfermagem da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul que aceitaram a participação na pesquisa por

meio da técnica de snowball (bola de neve). A técnica de snowball consiste em uma

amostragem não probabilística, que utiliza cadeias de referência para a seleção dos

participantes, em que a primeira pessoa da amostra foi selecionada intencionalmente por

convite, segundo Polit e Beck (2019), e as demais foram selecionadas a partir de indicações

sucessivas dos participantes pela solicitação feita pela pesquisadora de novos contatos com as

características necessárias para a compreensão do fenômeno pela rede pessoal e profissional

dos previamente selecionados, e assim sucessivamente até que houvesse saturação das

informações a serem coletadas (Vinuto, 2014).

A captação dos participantes disparadores da cadeia se deu através de análise da lista

de docentes no site da EENFSC, foram selecionadas as docentes que tiveram filhos

recentemente e já haviam retornado da licença maternidade. Após realizou-se contato direto
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via e-mail conforme o modelo disponível no APÊNDICE C, com conteúdo textual em que

explicou o interesse em reconhecer a perspectiva do possível participante sobre o tema

pesquisado, além disso, foi adicionado em anexo ao convite o Termo de Consentimento Livre

e Esclarecido (TCLE), de acordo com a Carta Circular nº1 do CONEP (Brasil, 2021).

3.4 Coleta dos dados

A coleta dos dados ocorreu em um período médio de 5 meses, entre fevereiro e junho

de 2024, após aprovação deste projeto pelo comitê de ética em pesquisa. Foi aplicado

formulário eletrônico semi-estruturado segundo Polit e Beck (2019) (APÊNDICE A) via

ferramenta de formulários do Google, com tempo médio de 20 minutos para ser preenchido.

A estratégia foi adotada a fim de garantir que as questões sejam enfocadas, além da

confidencialidade das informações e o anonimato das participantes, para que respondessem

livremente os tópicos incluídos no roteiro. Uma vez que as referidas participantes conhecem

as pesquisadoras, pois são docentes da Escola de Enfermagem e Saúde Coletiva, e terão que

dissertar sobre as dificuldades enfrentadas no seu ambiente de trabalho, mantendo além do

sigilo um meio confortável para que se sentissem à vontade em participar e responder as

questões da pesquisa. O instrumento da coleta teve inicialmente uma parte com dados de

caracterização da participante, para que não sejam identificadas e outra constando o

questionário semi-estruturado da pesquisa.

3.5 Análise e interpretação dos dados

A análise qualitativa dos dados obtidos foi feita por meio da análise temática de

conteúdo proposta por Minayo (2014), em três etapas: a) pré análise b) exploração do material

c) tratamento e interpretação dos resultados. Na etapa de pré análise foi definidas as unidades

de significado a partir da retomada da questão norteadora e dos objetivos da pesquisa e do

encontro dos elementos obtidos através da decomposição do conjunto das informações

coletadas que se mostram significativas para a formação dos temas descritivos, elaborando

indicadores que orientam a compreensão e interpretação dos dados.

Na exploração do material, foram construídos os temas do estudo a partir do

agrupamento das unidades de significado, foi realizada uma operação classificatória que visa

alcançar o núcleo de compreensão do texto, por diferenciação e agregação dos elementos

constitutivos de um conjunto por similaridades, onde o texto é reduzido a expressões e

palavras significativas à pesquisa. Na terceira etapa, de tratamento e interpretação dos dados,
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ocorreu a análise dos resultados brutos, a busca de tendências e outras características da

análise, destacando as informações obtidas mais relevantes para a formação dos temas

caracterizados como sendo unidades em torno das quais podemos obter uma conclusão ou

interpretação pelo pesquisador, relacionando a teoria previamente apresentada pela revisão da

literatura ou também surgindo a abertura de novas dimensões teóricas sobre o tema

pesquisado.

3.6 Aspectos éticos

Esta pesquisa foi realizada com base nas exigências éticas presentes na Resolução nº

516 de 2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) (Brasil, 2016). Foram respeitados os itens

da Resolução nº 466 de 2012 do CNS, que se refere às normas éticas que regulamentam a

pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil (Brasil, 2012). Além dos itens da Resolução nº

510 de 2016, que dispõe sobre a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes

ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes

na vida cotidiana (Brasil, 2016).

Primeiramente, o projeto do estudo recebeu apreciação da Comissão de Pesquisa

(COMPESQ) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em 20/10/2023

(projeto nº 44598), recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da universidade

e após iniciou-se a pesquisa. Depois das aprovações éticas, as participantes foram contatadas

através de e-mail com o link que continha com o Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido TCLE (APÊNDICE B) e o formulário de coleta de dados. O Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido TCLE (APÊNDICE B) contemplou de forma clara aos

participantes o objetivo deste estudo, a utilização e o armazenamento seguros dos dados

obtidos, a confidencialidade desses dados e o anonimato das participantes.

As participantes tiveram a liberdade de retirarem-se da pesquisa em qualquer

momento do estudo, sendo respeitada a autonomia e o livre arbítrio das mesmas. São riscos do

estudo o cansaço e possível aborrecimento em responder ao questionário eletrônico, além

daqueles relacionados ao ambiente virtual (como acessos indevidos). A pesquisadora se

compromete a suspender a pesquisa ao perceber algum risco ou dano à saúde das participantes

da pesquisa. Para minimizar os riscos, os participantes não receberam e-mails com a

utilização de listas que permitiriam a identificação dos convidados nem a visualização dos

seus dados de contato. Além disso, a pesquisadora responsável compromete-se a fazer o

download dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer
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registro de qualquer plataforma virtual, ambiente compartilhado ou "nuvem". Em necessidade

de encaminhamento este será de total responsabilidade da pesquisadora responsável. Os

benefícios deste estudo são indiretos aos participantes, incluindo o conhecimento obtido que

será compartilhado com as participantes com o envio dos materiais oriundos desta pesquisa.

Os dados coletados foram protegidos com base na Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), nº 13.709 de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, por

pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural (Brasil, 2018). Ressalta-se que o estudo respeita orientações

para pesquisa em ambiente virtual dispostas na Carta Circular Nº 01/2021 da Comissão

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP, 2021).

Os participantes dessa pesquisa terão acesso aos materiais e publicações oriundas

dessa pesquisa. A pesquisadora responsável se compromete com o envio destes materiais. Os

dados coletados serão armazenados seguramente pela pesquisadora e estarão à disposição da

comunidade acadêmica e comunidade em geral durante cinco anos, após esse período,

poderão ser incinerados.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo teve como objetivo conhecer as percepções de docentes universitárias

relativas à continuidade do aleitamento materno após o retorno da maternidade. Esses foram

atingidos uma vez que a partir dos resultados apresentados, conclui-se que as professoras

participantes do estudo enfrentam diversos desafios relacionados à continuidade e

manutenção do aleitamento materno diante do retorno às atividades de trabalho na Escola de

Enfermagem e Saúde Coletiva. A ausência de espaço adequado para amamentação e ordenha,

a necessidade de conciliar demandas maternas e profissionais, e a falta de apoio e

compreensão no ambiente de trabalho são alguns dos principais obstáculos identificados.

Por mais que as docentes deste estudo sejam enfermeiras, nota-se que, ainda assim,

enfrentam desafios em virtude da sobrecarga da vida profissional acadêmica que entra em

conflito com a vida maternal e precariedade de estrutura da instituição, além de enfrentarem

dificuldades de apoio dentro da instituição. Visto que o aleitamento materno não é apenas o

ato de amamentar, pois envolve inúmeros aspectos abordados neste estudo e confirmados nos

resultados apresentados, como espaço adequado, tempo, disposição, rede de apoio social e

institucional, e conciliação entre maternidade e carreira.

O estudo destacou a importância da legislação para proteção das servidoras e seus

bebês, evidenciando a necessidade de políticas e práticas institucionais que promovam um

ambiente mais favorável à amamentação, garantindo direitos e proporcionando condições

adequadas para as trabalhadoras que já se encontram sobrecarregadas. Ainda, revela como a

significância de uma rede de apoio consistente, o conhecimento sobre a importância do

aleitamento materno por colegas e pela instituição, e o respeito dos colegas de trabalho são

aspectos que podem facilitar a manutenção do AM.

Sugere-se que futuras pesquisas explorem intervenções e estratégias que possam

apoiar as colaboradoras lactantes no contexto acadêmico, bem como a implementação de

programas de conscientização e educação sobre a importância do aleitamento materno no

ambiente de trabalho. Além disso, é importante considerar a diversidade de experiências e

contextos das docentes, buscando soluções que atendam às suas necessidades e promovam a

saúde das mães e bebês, a fim de evitar o desmame. A implementação de políticas e práticas

que promovam um ambiente de trabalho mais acolhedor e inclusivo para as mães pode ajudar

a mitigar esses desafios e melhorar o bem-estar geral das trabalhadoras.
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O presente estudo apresentou limitações devido a não realização de entrevista

presencial, o que ocasionou respostas limitadas ou não aprofundadas em determinadas

questões. Fatores que poderiam ter sido aprofundados com a presencialidade de um

pesquisador na coleta de dados.

Acredita-se que esse estudo possa oportunizar a reflexão sobre como os atores que

compõem a comunidade acadêmica da Escola de Enfermagem e de Saúde Coletiva podem

contribuir para a continuidade do aleitamento materno das mulheres que ocupam esse espaço,

sejam elas docentes, técnicas administrativas, funcionárias e acadêmicas. É necessário

repensar a estrutura, a fim de incluir mulheres, gestantes, lactantes e seus filhos no espaço

físico desta unidade e universidade. A ambiência e o bem-estar maternos são fundamentais

para o desempenho das atividades desenvolvidas por essas mulheres e para a amamentação.

Ainda, é necessário repensar o acolhimento para este grupo durante o momento de retorno da

licença maternidade. Estas são as implicações desta pesquisa para o contexto e espaço em

estudo.
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

ESCOLA DE ENFERMAGEM

Pesquisa: Percepções de docentes no retorno ao trabalho após licença maternidade

Pesquisador Responsável: Profa Dra Jéssica Teles Schlemmer

Link para coleta de dados: Percepções de docentes no retorno ao trabalho após licença
maternidade. - Formulários Google

A pesquisa “percepções de docentes no retorno ao trabalho após a licença

maternidade”, tem como objetivo conhecer as dificuldades enfrentadas por mulheres

professoras da Escola de Enfermagem da UFRGS que tiveram licença maternidade nos

últimos 5 anos, em relação ao retorno ao mercado de trabalho após o nascimento do(s)

filho(s). Esta pesquisa está sendo desenvolvida por uma professora da Escola de Enfermagem

da UFRGS e por duas alunas do curso de graduação, da mesma universidade.

Viemos por meio deste documento lhe convidar para participar desta pesquisa e pedir

a sua autorização para utilizar estes dados apenas para fins de pesquisa. Por se tratar de um

estudo em que os dados serão obtidos por meio de formulário eletrônico, sua participação

consistirá em responder questões sobre suas vivências e sentimentos com relação ao retorno

ao trabalho após a licença maternidade.

Os benefícios deste estudo são indiretos às participantes. Dentre os benefícios em

participar deste estudo, incluímos a produção de conhecimento na área da enfermagem com

ênfase no cuidado à saúde mental materna. São riscos do estudo o cansaço e possível

aborrecimento em responder ao questionário eletrônico, além daqueles relacionados ao

ambiente virtual (como acessos indevidos). Para minimizar os riscos você não receberá emails

com a utilização de listas que permitam a identificação dos convidados nem a visualização

dos seus dados de contato. Além disso, a pesquisadora responsável compromete-se a fazer o

download dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer

registro de qualquer plataforma virtual, ambiente compartilhado ou "nuvem". Serão realizadas

publicações com o objetivo de ampliar o alcance da pesquisa para a população em geral,

incluindo a criação de artigos científicos, participação em eventos acadêmicos e apresentações

a órgãos relacionados ao tema, visando promover uma maior disseminação dos resultados.

https://forms.gle/giNoPwCc3Q5NWsYt5
https://forms.gle/giNoPwCc3Q5NWsYt5
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Pagamentos e custos de participação não estão previstos. As publicações oriundas dessa

pesquisa serão disponibilizadas as participantes do estudo (Resolução CNS nº 510 de 2016,

Art. 17, Inciso VI).

Informamos que os dados serão coletados apenas em ambiente virtual através deste

link de acesso. Enfatizamos a importância do participante guardar em seus arquivos uma

cópia do documento eletrônico de anuência dessa pesquisa.

Será preservado seu anonimato caso se sentir constrangido (a) ou incomodado (o) com

alguma pergunta da entrevista, poderá interromper a mesma a qualquer momento ou deixar de

responder qualquer pergunta, se assim desejar. Os dados obtidos nesta entrevista serão

confidenciais e serão descartados após 5 anos da data da coleta, sob responsabilidade da

pesquisadora responsável. Sua participação é totalmente voluntária, não sendo obrigatória, ou

seja, caso não deseje participar, não é necessário assinar este termo, mas caso desista da sua

participação, é possível retirar seu consentimento sem prejuízos.

Os riscos desta pesquisa são mínimos envolvendo o desconforto em responder as

questões e relembrar possíveis desconfortos do processo puerperal e retorno ao trabalho. As

pesquisadoras estarão à disposição para acolher eventuais desconfortos emocionais e

encaminhar se for o caso, para a junta de saúde da universidade. Caso ocorra algum dano ou

intercorrência resultante da sua participação na pesquisa, você receberá o atendimento

necessário, sem custo pessoal, e este é de responsabilidade da pesquisadora responsável (Res

CNS 510,VI, Art. 9). Informamos que havendo algum dano decorrente da pesquisa, o/a

participante terá direito a ser “indenizado pelo dano decorrente da pesquisa, nos termos da

Lei” (Res. CNS 510, VI, Art. 9).

Salienta-se que este projeto foi avaliado pelo CEP UFRGS, órgão colegiado e de

caráter consultivo, deliberativo e educativo, o qual possui a finalidade de avaliar, emitir,

parecer e acompanhar projetos de pesquisa que envolvam seres humanos em seus aspectos

éticos e metodológicos. Caso tenha dúvidas referentes a esta pesquisa ou este TCLE, você

poderá entrar em contato com a pesquisadora responsável Profª Drª Jéssica Teles Schlemmer

pelo telefone (51) 981772827 ou pelo email jeteles.enf@gmail.com, ou com o Comitê de

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) localizado na Av.

Paulo Gama, 110, Sala 311, Prédio Anexo I da Reitoria - Campus Centro, Porto Alegre/RS -

CEP: 90040-060. Fone: +55 51 3308-3787 - e-mail: etica@propesq.ufrgs.br; horário de

funcionamento: de segunda a sexta, das 8h às 12h e das 13h às 17h.
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Porto Alegre, de ________________ de 2023.

____________________________________________________

Nome do colaborador

____________________________________________________

Assinatura do colaborador

____________________________________________________

Daiana Alberti Guarnieri E Kethruyn Guedes (Acadêmicas de Enfermagem)

____________________________________________________

Profa Dra Jéssica Teles Schlemmer
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

1. Idade (anos): ____________

2. Escolaridade

( ) Até Ensino Médio  

( ) Superior Incompleto

( ) Superior Completo

( ) Pós-Graduação

3. Raça/ Cor

( )Branca.

( )Preta.

( )Parda.

( )Amarela.

4. Estado Civil:

( ) Solteira

( ) Casada/união estável

( ) Separada/divorciada

( ) Viúva



26

Questões abertas:

1. Qual o ano de nascimento do seu filho?

2. Quanto tempo você ficou afastada? Tinha conhecimento da licença maternidade

estendida? Se sim, realizou o pedido?

3. Quanto tempo você ficou internada no hospital após o parto? Caso tenha tido alguma

complicação, qual?

4. O bebê precisou ficar internado no hospital após o parto? Se sim, quanto tempo e

porquê?

5. Alguma reinternação do bebê no período da licença? Se sim, quanto tempo e porquê?

6. Quanto tempo amamentou ou amamenta? Descreva quanto tempo conseguiu

amamentar exclusivamente (apenas leite materno).

7. Foi necessário usar outros tipos de leite ou fórmulas, em que período e porque?

Quando introduziu alimentos complementares?

Com relação ao retorno ao trabalho após a licença maternidade, responda as questões a

seguir:

8. Relate como foi o seu retorno para as atividades de trabalho/acadêmicas e como isso

impactou em relação à maternidade.

9. Quais dificuldades e facilidades você identifica que vivenciou neste retorno no que diz

respeito ao aleitamento materno (continuidade/manutenção)? Justifique.

10. Quais dificuldades e facilidades você identifica que vivenciou neste retorno no que diz

respeito à carreira e às atividades desenvolvidas na universidade (aulas teóricas, aulas

práticas, pesquisa, extensão)? Justifique.

11. O que, quem ou quais fatores você identifica como rede de apoio dentro da

universidade no retorno após a licença maternidade?
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APÊNDICE C – CARTA CONVITE

Prezado(a), você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é:

Conhecer as repercussões para o trabalho e para o aleitamento materno após retorno da

licença maternidade a partir das percepções de docentes de enfermagem. Esta pesquisa possui

como orientadora e pesquisadora responsável a Profª Drª Jéssica Teles Schlemmer, de autoria

das pesquisadoras graduandas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

Daiana Alberti Guarnieri e Kethruyn Guedes Ferreira, com delineamento aos seus trabalhos

de Conclusão do Curso do Bacharelado em Enfermagem da UFRGS e prosseguimento da

pesquisa após o término. Se você aceitar participar da pesquisa, receberá um email contendo

um formulário com questões relativas às facilidades e dificuldades enfrentadas na

maternidade, amamentação e trabalho. Solicitaremos algumas informações pessoais básicas

que não lhe identifiquem, além de perguntas estruturadas sobre a sua percepção do retorno ao

trabalho após a licença maternidade. Sua participação na pesquisa não trará riscos

profissionais pelo anonimato garantido, porém, os resultados obtidos pelo compartilhamento

da sua experiência poderão contribuir para o conhecimento referente ao tema em estudo e

propiciar que haja melhorias no âmbito acadêmico. Sua participação é totalmente voluntária,

não sendo obrigatória, ou seja, caso não deseje participar, não é necessário assinar este termo,

mas caso desista da sua participação, é possível retirar seu consentimento sem prejuízos.

Ressaltamos que este email só possui um remetente e um destinatário a fim de preservar os

envolvidos neste diálogo. Está em anexo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que

poderá ser assinado em formulário enviado juntamente com as questões da pesquisa, em caso

de aceite. Orientamos que faça o download do mesmo. Agradecemos desde já sua atenção e

disponibilidade. Caso aceite participar solicitamos que responda a este email.



28

APÊNDICE D – APROVAÇÃO COMISSÃO DE PESQUISA (COMPESQ)
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APÊNDICE E – APROVAÇÃO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP)


